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À Bino Sociedade Individual de Advocacia

Considerando as atribuições expressas no Art. 22, da Lei 11.101/2005, a Administradora Judicial nomeada disponibiliza o presente formulário para HABILITAÇÕES/DIVERGÊNCIAS de créditos. O presente requerimento parte das seguintes premissas:
 
● A habilitação é o instrumento a ser utilizado pelo credor para a inclusão do seu crédito na relação de credores. Deverá ser utilizada quando o crédito não consta na relação de credores, portanto. 
● A divergência é o instrumento a ser utilizado pelo credor para buscar a alteração do valor constante da relação de credores ou a sua classificação. 
● O prazo para Habilitações/Divergências de Crédito na fase administrativa é de 15 dias a contar da publicação do edital de processamento da Recuperação Judicial ou do edital de decretação da Falência, conforme o caso. Já a Administração Judicial apresentará a sua Relação de Credores em até 45 (quarenta e cinco) dias do término do prazo de 15 (quinze) dias concedido aos credores. 
● As análises da Administração Judicial serão disponibilizadas no sítio eletrônico www.binoadvocacia.com.br e enviado no endereço eletrônico fornecido pelo credor.
● O requerimento pode ser apresentado pelo próprio credor ou por procurador (inclusive advogado), desde que acompanhado do instrumento de procuração. 
● A utilização do presente requerimento não é obrigatória, sendo suficiente que os pedidos apresentados obedeçam às regras previstas no art. 9º da Lei 11.101/2005. 
● O requerimento tem o objetivo de auxiliar credores na compreensão dos dados e informações a serem fornecidos, podendo ser apresentado pedido diverso pelo credor, a depender do caso concreto. 
● As Habilitações/Divergências podem ser apresentadas no endereço eletrônico rj.grupokrohling@binoadvocacia.com.br Os documentos devem ser apresentados em formato PDF com tamanho máximo de 15MB. 

O presente formulário deve ser enviado acompanhado de:
(i) Instrumento de mandato (procuração), caso o credor seja representado por advogado;
(ii) Ato constitutivo e alterações devidamente arquivadas da sociedade;
(iii) Documento pessoal tratando-se de credor pessoa física;
(iv) Cópia dos documentos que comprovem o pedido apresentado (Ex: notas fiscais com aceite, ordens de compra, ordens de serviço, faturas, contratos, sentenças judiciais, instrumentos de constituição de garantia e memórias de cálculo atualizada até a data da decretação da falência ou do pedido de recuperação judicial).

Caso o pedido envolva crédito de natureza trabalhista, o formulário deve ser acompanhado de:
(i) Documento de identificação pessoal (RG);
(ii) cópia dos documentos que comprovem o pedido (Ex: CTPS, contrato de trabalho, rescisão trabalhista, extrato do FGTS, holerites e/ou cópias de principais peças do processo trabalhista transitado em julgado, tais como petição inicial, decisões, acordos, cálculos homologados).

	NOME DO(S) DEVEDOR(ES) 
	

	NOME DO(S) CREDOR(ES)
	

	CPF/CNPJ
	

	RG (se for o caso de pessoa física)
	

	PROFISSÃO (se for o caso de pessoa física)
	

	NÚMERO DE TELEFONE
	

	E-MAIL
	

	REPRESENTANTE LEGAL (em caso de credor que não tenha plena capacidade civil) 
	

	NOME DO ADVOGADO QUE APRESENTA ESTE REQUERIMENTO (se for o caso) 
	




1) Quanto à natureza deste pedido, informo(amos) que o crédito: 

(   ) não está relacionado no edital de decretação da Falência ou no edital de processamento da Recuperação Judicial, conforme o caso. 
(   ) está relacionado no edital de decretação da Falência ou no edital de processamento da Recuperação Judicial, conforme o caso. 

2) O presente pedido está relacionado com algum processo judicial além da Falência ou da Recuperação Judicial, conforme o caso? 

Não. 
Sim. Indique o número do processo: _____________________________________________ 

3) Explique a origem do crédito: 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
 
4) Qual o valor do crédito, sem multas, atualizado até a data do pedido de Recuperação Judicial ou da decretação da Falência, conforme o caso? 

R$ _________________________________________________________________________ 

5) Qual o valor da multa, atualizado até a data do pedido de Recuperação Judicial ou da decretação da Falência, conforme o caso? 

R$ _________________________________________________________________________


6) Qual a classificação do crédito? 
Exemplificadamente, o seu crédito pode - a depender do caso - possuir uma das seguintes classificações: 
(    ) trabalhista. 
(    ) garantia real (crédito garantido por hipoteca, penhor, etc), sendo que o bem objeto da garantia é o seguinte: _________________________________________________________ 

(     ) quirografário (crédito que não é trabalhista e não possui garantia). 
(     ) subquirografário. 
(   ) microempresa ou empresa de pequeno porte, em se tratando de crédito devido em Recuperação Judicial.

7) Informe os dados bancários do credor / procurador, incluindo PIX, se houve: __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 
ANTE O EXPOSTO, requer o acolhimento do presente requerimento, nos termos supra. 


_________________(____), _____ de _____________________ de 2026.





________________________________ 
(assinaturas)
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